(2WWZ141V:)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0002393-94.2010.4.01.3810/MG 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): —  O Ministério Público Federal apela (fls. 349 – 352v) de sentença da Vara Federal de Pouso Alegre/MG (fls. 340 – 347) que absolveu o acusado Aurélio Enderson Rodrigues Joaquim da imputação da prática do crime do art. 316 do Código Penal, com fundamento no art. 386, VI, do Código de Processo Penal.
De acordo com a denúncia (fls. 03A -03C), sumariada pela sentença, “o réu, em 10 de agosto de 2000, na qualidade de Policial Rodoviário Federal, exigiu vantagem indevida de Marcos Antônio Radsikoski, motorista de caminhão, para não autuar seu veículo, que se encontrava com um pneu em mau estado de conservação. (...) a vítima aceitou e entregou ao acusado um cheque no valor de R$40,00, que não contava com provisão de fundos. Por tal motivo, Marcos Antônio acionou a PRF e solicitou que o acusado devolvesse o cheque, a fim de ‘desbloquear’ a conta de seu patrão, a quem pertencia o documento”.
Sustenta que o crime de concussão é de natureza formal, que se perfaz com a simples exigência de vantagem indevida, geralmente exigida às escondidas, por isso que, ao revés do que entendeu o juízo, a ausência de testemunhas não pode conduzir à improcedência da pretensão punitiva. 
Defende, ademais, que as contradições nos depoimentos da esposa da vítima se deram em razão do decurso de tempo, haja vista que os fatos datam do ano de 2000, e as declarações prestadas em juízo somente ocorreram em 2013.
Contrarrazões (fls. 354 – 365). Oficiando nos autos, o órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer (fls. 368 – 378) firmado pelo Procurador Regional da República Guilherme Zanina Schelb, opina pelo desprovimento da apelação.
É o relatório. Sigam os autos ao exame do revisor, que pedirá a designação de dia para o julgamento (art. 613, I, CPP).
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